
Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.°64

---Aos catorze dias do mês de março do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e Salão Nobre da Câmara Municipal,

pelas dez horas reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho do

Nordeste, sob a Presidência do Sr. Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Presidente

da Câmara, estando presentes os Srs. Vereadores Rogério Cabral de Frias, Sara

Raquel Mendonça de Sousa e Luís Dutra Borges. —----

---Faltou o Sr. Vereador Milton Borges Pacheco Mendonça, em virtude de se

encontrar a representar este Municipio na visita à Escola Profissional de New

Bedford, nos Estados Unidos da América, no âmbito da geminação existente entre

este Municipio e a Vila de Dartmouth, tendo o Sr. Presidente justificado a respetiva

falta no uso da competência que lhe foi delegada pela Câmara Municipal.------—

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria

de Deus Pacheco de MeIo Franco.— ——— ——-- —

---Verificada, assim, a presença da maioria dos membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.--—-—

-—ATADA REUNIÃO ANTERIOR —----— —----—

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia vinte e nove de fevereiro findo,

a qual foi aprovada, por unanimidade.--—-----— — —---------—

—-— — ORDEMDODIA--—---- —

—-GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO

AUTÓNOMA DOS AÇORES - VOTO DE CONGRATULAÇÃO-----

—-Presente o oficio número setecentos noventa e sete, de vinte e nove de fevereiro

findo, do Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma

dos Açores, enviando um Voto de Congratulação aprovado por unanimidade, no

plenário do dia dezassete do referido mês de fevereiro, pela atribuição do Prémio
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Literário Vergílio Ferreira 2016 ao escritor João de Melo.•

---A Câmara tomou conhecimento. —

---ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES - PROPOSTA

DE LEI DO ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2016------ — ——--

---Presente um email, datado de vinte e quatro de fevereiro findo, da Associação

Nacional de Municípios Portugueses, enviando o parecer relativo à Proposta de Lei

do Orçamento do Estado para 2016, bem como a Resolução aprovada pelo

Conselho Geral daquela Associação relativa à mesma Proposta.— — —

A Câmara tomou conhecimento. — —----—-

---IROA,S.A. - DESAFETAÇÃO DA RESERVA AGRICOLA REGIONAL DE UMA

PARCELA DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE UM CAMPO DE JOGOS

---Presente o ofício número duzentos quarenta e nove, de dez de fevereiro findo, do

tROA, S.A. informando que a exceção que permite a desafetação é relativa a

empreendimentos e construções de relevante interesse público que sejam

reconhecidas como tal pelo Conselho de Govemo e para cujo traçado não haja

alternativa técnica ou economicamente viável.—— ——--------—-—

—-Mais informa que compete a esta Câmara Municipal pedir ao Conselho de

Govemo a emissão de resolução a reconhecer o interesse público da construção do

campo de jogos em Santo António de Nordestinho, e só depois disso pode o IROA,

S.A. reconhecer a exceção. —--—--------- — —

-—A Câmara deliberou, por unanimidade solicitar ao Governo Regional dos Açores

que seja emitida uma resolução a reconhecer de interesse público a construção de

um campo de jogos e respetivas infraestruturas de apoio na freguesia de Santo

António de Nordestinho, tendo por fundamento os seguintes pressupostos:

—-1. O Serviço de Desenvolvimento Agrário disponibilizou-se para ceder uma

parcela de terreno com aproximadamente 3.000m2 para a construção do campo de

jogos, numa zona adjacente ao perímetro urbano de Santo António de

Nordestinho; —----—------ —-----—

—-2. Contudo, verifica-se que essa área de terreno está integrada na Reserva

Agrícola Regional (RAR), pelo que a viabilidade do equipamento passa pela
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necessidade de desanexar a parcela da RAR;— —--— —----------

---3. De acordo com a informação prestada pelo IRQA, na qualidade de entidade

gestora da RAR, esta pretensão só terá enquadramento no Regime Jurídico da

RAR (Decreto Legislativo Regional n.° 33/2012/A, de 16 de julho) com a

consequente desafetação da RAR, nos termos da alínea e), do n° 1 do artigo 5°,

“Vias de comunicação, seus acessos e outros empreendimentos e construções de

relevante interesse público, que sejam reconhecidas como tal por resolução do

Conselho do Governo Regional, e para cujo traçado e localização não exista

alternativa técnica ou economicamente aceitável”, e dos artigos 8.° e 9.° daquele

diploma legal. —---- — —--—------- —

---De acordo com aquele regime, a desafetação é aprovada por despacho conjunto,

quando se encontrarem reunidos os pressupostos necessários à confirmação

daquela exceção do Regime Jurídico da RAR, nomeadamente: —

---1. A existência de uma declaração de interesse público, a promover pelo

departamento do Governo Regional com competência em matéria de desporto;

-—2. A justificação da falta de altemativa técnica ou economicamente aceitável para

a localização do empreendimento que se pretende realizar.

---Relativamente ao ponto n.° 2 acima mencionado, esta autarquia tece ainda as

seguintes considerações:----- — — —-------- —

---Atualmente, Santo António de Nordestinho é a única freguesia do concelho que

não dispõe de um local onde os moradores possam praticar desporto em recinto de

polidesportivo;—---—---------— — —

—O local onde antigamente se situavam os campos de jogos foi destruído há

alguns anos no âmbito das obras de construção da SCUT;

—Após a demolição do campo de jogos, a atividade desportiva nesta freguesia

ficou muito reduzida e implica deslocações dos desportistas para as freguesias

vizinhas;—------- — —-------- — —

—-Devido à ausência da infraestrutura, os utentes desportistas (amadores ou

federados) vêm-se impedidos da prática dos desportos perto de casa, promovendo

o abandono precoce da prática desportiva continuada;— — —----—--—-

---Acresce que o local onde essa infraestrutura se situava fica fora do aglomerado

urbano, numa zona que a população considera distante para aceder a pé e de fraca

Nordeste, 14 de março de 2016

Página 3 de 12



4~ r~~I

Câmara Municipal do Nordeste

adesão dos populares aquando dos eventos desportivos;---- — —-

—-Verifica-se ainda que essa área está parcialmente condicionada por se integrar

na Reserva Ecológica, o que inviabiliza a utilização plena dos terrenos;

---O povoado de Santo António de Nordestinho apresenta uma orografia com
relevos significativos, sendo escassos os terrenos planos integrados no aglomerado

urbano;— — —

---A malha urbana de Santo António de Nordestinho apresenta-se concentrada e

sem espaços urbanos livres onde seja possível instalar um equipamento com as

dimensões de um campo de jogos e as respetivas infraestruturas de apoio; —

—-O mercado imobiliário na freguesia é escasso e não se vislumbram

disponibilidades de terrenos com características apropriadas à finalidade em

causa; —------ — —---------—

---O Serviço de Desenvolvimento Agrário de São Miguel disponibilizou-se para

ceder à CMN uma parcela de terreno para construção do campo de jogos e

respetivas infraestruturas de apoio, num local adjacente ao perimetro urbano, com

uma área aproximada de 3.000m2 (devido aos condicionamentos previstos no

POOC, que condiciona a edificação a parcelas superiores a 2500m2);

---A proximidade ao perímetro urbano permitirá uma mais fácil execução das

infraestruturas viárias e outras que sejam necessárias para implementar o campo

de jogos, diminuindo os custos de intervenção e potenciando a sua utilização.

---Mais deliberou, por unanimidade dar conhecimento da presente deliberação à

Direção Regional do Desporto e ao IRQA, S.A.----------—-—-- —--------------

---GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E

COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL — PEDIDO DE PARECERIJOGOS LICITOS

NO ESTABELECIMENTO BAR RESTAURANTE MADRUGADA

---Presente o ofício com referência SAI-VPGRI2O1S/796, de três de março corrente,

do Gabinete da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade

Empresarial, solicitando ao abrigo da alínea a) do n.° 1 do artigo 4.° da Portaria n.°

71/2007, de 24 de outubro, parecer relativo à conveniência do licenciamento de

jogos lícitos no estabelecimento Bar Restaurante Madrugada, sito na Rua Direita,

n.° 24, freguesia da Salga, Concelho do Nordeste, pertencente a Rafael Almeida
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Medeiros, designadamente no que se refere à proximidade de estabelecimento de

ensino, por forma a respeitar o disposto no n.° 2 do artigo 11.° do Decreto

Legislativo Regional n.° 5/2003/A, de 11 de março.----- —-----

---A Câmara, face à informação da Secção de Taxas e Licenças deliberou por

unanimidade, emitir parecer favorável sobre a pretensão, considerando que o

estabelecimento em causa se situa fora da zona de proteção dos estabelecimentos

escolares do Concelho.—----- —-------- —

---GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E

COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL — PEDIDO DE PARECERIJOGOS LICITOS

NO ESTABELECIMENTO CAFÉ BRANDÃO — —

---Presente o ofício com referência SAI-VPGR/2016/787, de três de março corrente,

do Gabinete da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade

Empresarial, solicitando ao abrigo da alínea a) do n.° 1 do artigo 4.° da Portaria n.°

71/2007, de 24 de outubro, parecer relativo à conveniência do licenciamento de

jogos lícitos no estabelecimento Café Brandão, sito na Rua Padre Dinis da Luz, n.°

23 B freguesia de São Pedro de Nordestinho, Concelho do Nordeste, pertencente a

João André Cordeiro Torres, designadamente no que se refere à proximidade de

estabelecimento de ensino, por forma a respeitar o disposto no n.° 2 do artigo 11.0

do Decreto Legislativo Regional n.° 5/2003/A, de 11 de março. —

---A Câmara, face à informação da Secção de Taxas e Licenças deliberou por

unanimidade, emitir parecer favorável sobre a pretensão, considerando que o

estabelecimento em causa se situa fora da zona de proteção dos estabelecimentos

escolares do Concelho. —--— — — —

---DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA — INFORMAÇÃO/CONTROLO DE

INVESTIMENTO A REAIJZAR EM 2016— —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Dra. Ana Filipe, comunicando que nos termos do artigo

104.° da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro os municípios com contratos de

reequilibrio ou planos de ajustamento referidos no artigo 86.° da Lei n.° 73/201 3, de

3 de setembro não carecem de autorização dos membros do Governo para assumir
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encargos ou realizar investimentos que não estejam, previstos no respetivo plano

de reequilibrio financeiro desde que seja respeitado o limite global fixado nesse

plano para este tipo de despesas, caso contrário a sua execução carecerá das

autorizações exigidas no Decreto-Lei n.° 38/2001, de 7 de março.—------

---Mais informa que até à presente data este Municipio encontra-se a respeitar o

limite global fixado no Plano de Ajustamento Financeiro para despesas de

investimento.--——-———-- — — —

---Informa ainda que a Secção de Aprovisionamento deverá controlar os

investimentos a realizar no decurso deste ano de forma a não ultrapassar o limite

global fixado no PAEL, sem que para tal se tenha de pedido autorização de acordo

com o Decreto-Lei n.° 38/2008, de 7 de março.—-— — —--—

---A Câmara tomou conhecimento.— —--- — —

---SECÇÃO DE APROVISIONAMENTO - INFORMAÇÃO 1 PARECER PRÉVIO

VINCULATIVO DE ACORDO COM O ARTIGO 75.° DA LEI N.° 82-B12014, DE 31

DE DEZEMBRO — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GRAFISMO E EXECUÇÃO

DO BOLETIM MUNICIPAL PARA O ANO DE 2016 — —

—-Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Secção de Aprovisionamento, Maria Lubélia Alves, cujo conteúdo a

seguir se transcreve: — —---- —--- —

---“Na sequência do despacho proferido por V. Exa., datado de 8 de março do

corrente ano, foi ordenado a abertura de um procedimento para aquisição de uma

prestação de serviços a que se refere o assunto mencionado em epigrafe.--———

—-Para o efeito, informo V. Exa. que o artigo 75.°, n.° 5 da Lei n.° 82-B/2014, de 31

de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015 que se encontra em

vigor até à presente data) estabelece a necessidade de um parecer vinculativo a

emitir pelo órgão executivo.———----— — — —-----—

—-Em 4 de fevereiro 2015, foi publicada a Portaria n.° 20/2015, que veio

regulamentar os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n.°

5 do referido artigo, determinando o n.° 2 do artigo 3 ° da mencionada portaria que

o parecer seja instruído com os seguintes elementos: — — —

---a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando não se tratar de trabalho

Nordeste, 14 de março de 2016

Página 6 de 12



%[- e

Câmara Municipal do Nordeste

subordinado, bem como a inconveniência do recurso a modalidade de relação

jurídica de emprego público constituída ou a constituir e a inexistência de pessoal

em situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções

subjacentes à contratação em causa; —--- — —

---Relativamente ao referido requisito, informa-se o seguinte:— —

---Torna-se necessário adquirir uma prestação de serviços de Grafismo e Execução

do Boletim Municipal do Concelho de Nordeste que tem como objetivo principal

divulgar as atividades desenvolvidas pelo executivo desta Câmara Municipal,

informando os nordestenses através da publicação de Avisos, Editais, Anúncios e

outras notícias de destaque municipal, sendo este um meio de comunicação,

divulgação e elo de ligação entre o Município, os nordestenses e as comunidades

radicadas na Diáspora.-------— — — — —

---A referida prestação de serviços a celebrar, atendendo ao seu objeto não reveste

a natureza de trabalho subordinado, uma vez que diz respeito a uma prestação de

serviços por uma empresa por ser um serviço multidisciplinar;

—-Por este motivo, pode considerar-se que é inconveniente o recurso à modalidade

de relação jurídica de emprego público constituída ou a constituir;--——----

-—No que respeita à verificação da inexistência de pessoal em situação de

mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à

contratação em causa, cujo procedimento é definido por portaria prevista nos

termos do diploma que institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores

em funções públicas, informo que de acordo com a circular n.° 92/2014-PB, emitida

pela Associação Nacional de Municípios Portugueses, que disponibiliza a nota

técnica n.° 5/JP/2014, proferida em 5 de maio de 2014, pelo Secretario de Estado

da Administração Pública e que acolhe a posição já amplamente partilhada pelos

Municípios e inúmeros Juristas que se debruçaram sobre a presente matéria,

embora a Administração Local se encontre abrangida pela aplicabilidade da

Portaria n.° 48/2014, de 25 de fevereiro, no entanto, está dispensada de consultar o

INA (Direção Geral de Requalificação dos Trabalhadores em Funções Públicas),

assumindo cada entidade (elencadas no n.°1 do artigo 15.° do Decreto-Lei n.°

209/2009, designadamente as Câmaras Municipais), a posição de EGRA, (Entidade

Gestora da Regualificação nas Autarquias) enquanto essa não esteia constituída

Nordeste 14 de março de 2016
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nos termos do artigo 16°.-A do mesmo diploma legal. —

---A DGAL - Direção-Geral das Autarquias Locais, também disponibilizou a sua

solução interpretativa uniforme sobre o assunto em causa, e que dispõe que as

Autarquias Locais não têm de consultar a Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de

recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.---------------—

---b) Declaração de confirmação de cabimento orçamenta! emitida pelo órgão,

serviço ou entidade requerente;-—-——-------—---— —— — —

---Anexa-se a declaração de cabimento. — — —-------

---c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação de

contrato;-— —--------————-- —---- _~

---O procedimento escolhido por V.a Ex.a para a presente prestação de serviços foi

o Aiuste Direto, ao abrigo do Regime Simplificado, previsto no artigo 128.° do

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29 de

janeiro, na sua atual redação, conjugado com os artigos 45.° e 46.° do Decreto

Legislativo Regional n.° 27/2015/A, de 29 de dezembro.-—--—— — —

---cl) Identificação da contraparte; ——--—— — — —

---Foi escolhida por V.Exa. a empresa Coingra — Companhia Gráfica dos Açores,
Lda., como contraparte para prestar o presente serviço.—---— — ——

---e) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista

no n.° 1 do artigo 2.° da Lei n.° 75/2014, de 12 de setembro, artigo 2.° da Lei n.°

159-A/2015, de 30 de dezembro e nos números 1, 3, 4, e 12 do artigo 75°, da Lei

n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro (que se encontra em vigor até à presente data),

juntando para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao contrato em

renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha

idêntico objeto e, ou contraparte.—--—--—--—-- —---—

—-O n.° 1 do artigo 75.° da LOE para 2015, determina que a redução “deverá ser

aplicada aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que em 2016,

venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto e ou contraparte de

contrato vigente em 2015” — —

—-Assim, importa referir — — —

—-Que a prestação de serviços em apreço está sujeita à redução remuneratória de

Nordeste, l4de março de 2016
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10% conforme prevê a alínea c) do n.° 1 do artigo 2° da Lei n.° 75/2014, de 12 de

setembro e artigo 2.° da Lei n.° 159-A/2015, de 30 de dezembro, em virtude de na

presente situação, se tratar de um contrato que irá ser celebrado com idêntico

objeto e contraparte de contrato vigente em 2015;—-— — —---—

---O valor da redução remuneratória para a presente situação é aplicado sobre o

valor total do contrato de aquisição de serviços, nos termos previstos na primeira

parte, do n.° 4 do artigo 75 ° da referida LOE; — —-------- —------ —

---Por outro lado, dispõe o artigo 2.° da Lei n.° 1 59-N2015, de 30 de dezembro, que

a redução deverá ser revertida trimestralmente em 40%; 60%; 80% e a partir de 1

de outubro de 2016, deverá ser eliminada por completo, o que significa que apesar

de a Lei não estabelecer com rigor a fórmula de cálculo, sem prejuízo de futura

regulamentação dessa redução, deverão ser reduzidos os valores a pagar

conforme o apuramento, para efeitos da redução da seguinte forma:

-~-1°._Trimestre:---—-—-—-—-——

---€ 1.494,60 (que resulta da reversão de € 1.590,00 x (1 0%-1 0%xO,4) € 95,40

—-€ 1590,00 -€95,40 = €1.494,60 (0,06) 6%; — — —

—-O valor a pagar no 1°. trimestre corresponde a €1.494,60, acrescido do IVA;

---2°._Trimestre:—--——-- —---- —

---€ 1.526,40 (que resulta da reversão de € 1.590,00 x (1 0%-1 0%xO,6) €63,60-----

—-€ 1590,00- €63,60 = € 1.526,40 (0,04) = 4%; — —

—-O valor a pagar no 2°. trimestre corresponde a €1.526,40, acrescido do IVA;

---3°._Trimestre:---— — —

---€ 1.558,20 (que resulta da reversão de € 1.590,00 x (10%-10%xO,8) €31,80--—-

—-€ 1590,00-€ 31,80 =€ 1.558,20 (0,02)= 2%;--------------- — —

—-O valor a pagar no 3°. trimestre corresponde a €1.558,20, acrescido do IVA;—--—

---4°.Trimestre:-— —---------— — —--—- —

-—Não será aplicada a redução neste trimestre, conforme determina a alínea d) do

artigo 2° da Lei n° 159-A12015, de 30 de dezembro, pelo que, o pagamento a

efetuar será no valor de € 1 590,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor.---—

---A taxa de redução a aplicar será faseada, em virtude do serviço a prestar e o

respetivo pagamento serem efetuados trimestralmente. — —

—Face ao exposto, levo o assunto à superior consideração de V. Ex.a, para efeitos

Nordeste, 14 de março de 2016
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de solicitar ao órgão executivo a emissão do parecer prévio vinculativo sobre a

prestação de serviços em causa, conforme determina os números 5 e 12 do artigo
750 da Lei no 82-6/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para

2015, que se encontra em vigor até à presente data”. —

—-É o que me cumpre informar”. — —

---A Câmara deliberou por unanimidade, o seguinte: —

-—Concordar com a presente informação;----— —

---Emitir parecer prévio favorável, no uso da competência conferida a este órgão,

nos termos dos n°s 5 e 12 do artigo 75.° da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro,

(Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015 e que se encontra válido até à

presentedata. — — —------— — —

---Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro. —--------- — —----

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO/CONCESSÃO DE APOIO NO

ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA -

SOCIAL DO NORDESTE - SILVIA MARIA CORREIA FRIAS MEDEIROS

-—Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior

Anabela Medeiros, cujo conteúdo a seguir se transcreve:—----—------—----—

---“Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que

a munícipe Sílvia Maria Correia Frias Medeiros, requereu apoio para pagamento de

despesas referentes a processo de doação de prédio urbano (benfeitorias), prevista

no Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de Nordeste. ——

—-A munícipe reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°, do mesmo regulamento.—-—---—- ——--

-—Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado, com

base nos fundamentos apresentados no relatório social, anexo à presente

informação, e no Regulamento em apreço, julgo que a mesma deverá beneficiar do
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presente apoio, para que, quando a moradia estiver em seu nome, possa ajustar a

mesma às condições necessárias por forma a fazer face ao problema de saúde do

marido (portador de doença Machado Joseph), eliminando, assim, as barreiras

existentes. — — —

---Este apoio deverá ser atribuído sob forma pontual, no montante de € 189,00
(cento e oitenta e nove euros), nos termos do n.° 2, do artigo 9.° do mencionado

Regulamento, destinado ao pagamento das despesas relacionadas com o processo

de doação de prédio urbano (benfeitorias). —----- — —

---A munícipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuido foi aplicado para o fim a que se destina, sendo que a não

apresentação deste documento obriga à devolução do montante apoiado”.—----

---A Câmara deliberou, por unanimidade atribuir o apoio proposto, nos termos do

Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social do Nordeste. —

---CONVÉNIO PARA UM COMPROMISSO ESTRATÉGICO ENTRE A

UNIVERSIDADE DOS AÇORES E A CÂMARA MUNICIPAL DO NORDESTE--—---

—Presente o ofício número quatrocentos e catorze, de um de março corrente, da

Reitoria da Universidade dos Açores, remetendo proposta de texto a considerar

para a celebração do Convénio para um Compromisso Estratégico entre a

Universidade dos Açores e esta Autarquia, o qual tem por objetivo o

desenvolvimento económico do concelho e o bem-estar social dos seus cidadãos,

assente na promoção da formação e qualificação de alto nível, da investigação de

base cientifica e tecnológica, da difusão do conhecimento e da inovação.----—

---A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar o presente convénio.

---INFORMAÇÕES DO SR. VEREADOR LUÍS DUTRA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

SUBELEGADA PELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:

---Licenciamento de Obras Particulares

---Foram deferidos os seguintes pedidos de licenciamentos de obras particulares:--

---Ampliação de edifício para adaptação a empreendimento turístico na modalidade

de casa de campo — Bruno Filipe Sousa Avelar, freguesia de Santo António de
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Nordestinho; — — —

—Construção de edifício

Unipessoal, Lda — lugar de

---Construção de sala de

agropecuária — Luís Alberto

de apoio à exploração agrícola — Mota Medeiros,

Lomba da Pedreira, freguesia de Nordeste;

ordenha e parque de alimentação em exploração

Arruda Raposo — freguesia de Lomba da Fazenda.----—

---BALANCETE — RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA----- —

-—Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia oito de março corrente,

tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:——---

---Operações Orçamentais - € 1.616.074,47 (um milhão seiscentos dezasseis mil

setenta e quatit euros e quarenta e sete cêntimos); — — —

-—Operações não Orçamentais - € 52.565,97 (cinquenta e dois mil quinhentos

sessenta e cinco euros e noventa e sete cêntimos. — —-------

---PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO —

—-Por ser esta reunião pública mensal, seguiu-se um período de intervenção aberto

ao público que, por não estar ninguém presente com direito a intervir, foi dado por

encerrado. —--— — — —

—-E por não haver mais nada a tratar e sendo dez horas e cinquenta minutos foi

declarado em nome da Lei encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim, flft~oits~’c~

Jb~ Q~~ ~f~a redigi e subscrevi.
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